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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO PRÉVIA N° 025/2024 - SMOU 

 
O MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n. 03.434.792/0001-09, com sede na Rua 
Guia Lopes, nº. 663, centro, Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, vem, respeitosamente, por meio da Secretaria Municipal de Obras e 
Urbanismo, com fundamento na Lei Complementar Municipal n. 209, de 07 de julho de 2021 e Lei Complementar Municipal n. 241, de 20 de 
dezembro de 2022, NOTIFICAR PREVIAMENTE, os proprietários ou possuidores dos imóveis identificados neste edital através do número BIC, 
pelo descumprimento das exigências do artigo 50 e demais dispositivos da Lei Complementar nº 209/2021, para que providenciem a 
regularização do imóvel, executando os serviços necessários, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa descrita no art. 9° da LC n° 
241/2022. 
 

NOME NOTIFICAÇÃO CPF/CNPJ BIC 

ELOI BRUSAMARELLO E OUTRO 545/2024-SMOU 645.700.180-00 15130 

FERNANDA FERREIRA LIMA 557/2024-SMOU 366.521.398-39 20596 

JOANA MIRANDA DE SOUZA 568/2024-SMOU 499.249.741-15 28979 

EXPEDITO TORQUATO DE MOURA 582/2024-SMOU 097.752.856-15 6801 

LIANDRA VANESA BENEGOZZ 
FONSECA 

593/2024-SMOU 017.620.681-76 27952 

LENIS GONCALVES ANTUNES 596/2024-SMOU 823.977.751-15 6561 

 
Observações: 
 
Os proprietários ou possuidores notificados, que cumprirem a obrigação prevista na notificação, ficarão obrigados a comunicar a limpeza do 
imóvel, instruindo o comunicado com fotos que o comprovem, dentro do prazo de regularização, mediante protocolo no Setor de Protocolo 
da Prefeitura Municipal de Ponta Porã-MS, sito no endereço Rua Guia Lopes, 663, Centro, com atendimento das 07 horas às 13 horas. Para 
maiores informações entrar em contato no telefone: (67) 3010-0700. 
Nos casos em que NÃO se cumprirem as obrigações previstas na notificação no prazo de 15 (quinze) dias, contados da notificação pela 
fiscalização, por não ter sanado a irregularidade, será expedido o AUTO DE INFRAÇÃO. Por conseguinte, o autuado terá o prazo de 15 (quinze) 
dias contados da entrega do auto de infração ou da data do edital de auto de infração, conforme o caso, para apresentação de defesa em 
primeira instância contra a autuação, instruindo-a com as provas que possuir. A defesa deverá ser protocolada no Setor de Protocolo da 
Prefeitura Municipal de Ponta Porã-MS, sito no endereço Rua Guia Lopes, 663, Centro, com atendimento das 07 horas às 13 horas, solicitando 
a remessa ao órgão fiscalizador, qual seja a Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo. 
                                         Ponta Porã/MS, 19 de novembro de 2024. 
 

Poder Executivo 

Edital 
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JOSELIA DA ROSA MORAIS SANT’ANNA 
Auditora Fiscal de Obras e Posturas 

 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 11.994/2024 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 015/2024 
 
O Município de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, informa os interessados que fará realizar licitação na Modalidade de Concorrência, 
na forma Eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo “menor preço global”, mediante regime de execução: empreitada por preço 
unitário. 
Objeto: Contratação de empresa especializada para execução de obras e serviços de engenharia-Reforma do Ginásio Poliesportivo, localizado 
no Distrito Nova Itamarati, no Município de Ponta Porã/MS, de acordo com a planilha orçamentária, projeto, termo de referência, edital e 
demais anexos.  
Legislação: Lei nº 14.133/2021 e Lei Complementar nº 123/2006. 
Data e Horário da realização: 09 de Dezembro de 2024, às 10h00min horas (horário de Brasília). 
Local/Ambiente da Sessão Pública: Portal de Licitações ComprasBR, no sítio eletrônico: www.comprasbr.com.br 
Edital: O presente edital e anexos estará disponível aos interessados na forma eletrônica, por meio digital, nos sítios eletrônicos: 
www.comprasbr.com.br; https://pncp.gov.br/, ou diretamente na Superintendência de Compras e  Licitações, situada na Rua Guia Lopes, nº 
663, Centro, Ponta Porã/MS, no horário das 07h00min às 13h00min (horário de MS) ou ainda no 
http://pmpontapora.remsuporte.com.br:8079/transparencia/ 
 
Ponta Porã-MS, 19 de Novembro  de 2024. 
  

Larissa Giminiano Pelusch 
Agente de Contratação 

 
AVISO DE RESULTADO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 9.710/2024 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 49/2024 

 
Objeto: Contratação de empresa especializada para aquisição de ração para cães e gatos para atender a Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente. 
 
O Município de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, informa os interessados que na licitação acima mencionada, sagrou-se vencedora 
do certame licitatório a empresa: BOMANI COMÉRCIO E LICITAÇÕES, conforme Ata de Julgamento. 
 
Ponta Porã-MS, 19 de Novembro de 2024. 
 

JÓICE DO CARMO MATOSO 
Agente de Contratação 

 
ADJUDICAÇÃO 

 
▶ DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º: 049/2024 
 
▶ PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 9.710/2024 
  
▶ OBJETO: Contratação de empresa especializada para aquisição de ração para cães e gatos para atender a Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente. 
 
▶ Vencedor: 

 

FORNECEDOR TOTAL DO CREDOR 

BOMANI COMÉRCIO E LICITAÇÕES 16.541,10 

 
Valor Total: R$ 16.541,10 (dezesseis mil, quinhentos e quarenta e um reais e dez centavos). 
O Agente de Contratação julgou vencedora do certame a empresa: BOMANI COMÉRCIO E LICITAÇÕES, por apresentar todos os documentos 
e proposta de preço de acordo com as exigências do ato convocatório, e verificando a regular tramitação do presente processo, ADJUDICO a 
presente dispensa licitação em favor da empresa vencedora. 
 
Ponta Porã-MS, 08 de Novembro de 2024. 
 

EDUARDO ESGAIB CAMPOS 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 

Aviso 
 
 
 
 

http://www.comprasbr.com.br/
http://www.comprasbr.com.br/
https://pncp.gov.br/
http://pmpontapora.remsuporte.com.br:8079/transparencia/
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HOMOLOGAÇÃO 
 
▶DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º: 049/2024 
 
▶ PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 9.710/2024 
  
▶ OBJETO: Contratação de empresa especializada para aquisição de ração para cães e gatos para atender a Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente. 
 
O Prefeito Municipal de Ponta Porã, Estado do Mato Grosso do Sul, torna público o procedimento licitatório em epígrafe, Homologando, 
para que surta os efeitos legais, a proposta de: 
 
▶ Vencedor(es): 

 

FORNECEDOR TOTAL DO CREDOR 

BOMANI COMÉRCIO E LICITAÇÕES 16.541,10 

 
VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 16.541,10 (dezesseis mil, quinhentos e quarenta e um reais e dez centavos). 
 
Ponta Porã, 08 de Novembro de 2024.  
 

EDUARDO ESGAIB CAMPOS 
Prefeito Municipal 

 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
Processo Administrativo n° 12.285/2024. 
Dispensa de Licitação nº 52/2024. 
Contrato nº 280/2024. 
Partes: Município de Ponta Porã e Clínica de Recuperação para Dependentes Químicos e Alcoolistas Daytop Brasil LTDA ME. 
Representantes das Partes: Sr. Eduardo Esgaib Campos e Sr. Lucas Soto Silveira. 
Objeto: O presente instrumento tem por objeto a contratação emergencial de empresa especializada para a prestação de serviços de clínica 
especializada em tratamento de saúde de desintoxicação por uso de substâncias psicoativas, conforme demanda judicial, Autos n° 0803895-
29.2024.8.12.0019, nas quantidades, forma e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos, que integram o presente 
instrumento independentemente de transcrição. 
 

Item Especificação Unidade Qtd. Valor unit. Valor total 

1 

Serviços de clínica especializada em em 
tratamento de saúde de desintoxicação por 
uso de substâncias psicoativas (drogas e 
álcool). 

Mês 06 R$ 7.500,00 R$ 45.000,00 

VALOR TOTAL R$ 45.000,00 

 
 Vigência: 06 (seis) meses, a contar da data de sua assinatura. 
 
Dotação Orçamentária: 
 

Órgão/UO 
Função 
Programática 

Projeto 
Natureza da 
despesa 

Fonte de 
Recurso 

Ficha 

10.01 10.302.0003 2260 33.90.39 1.500.1002 618 

  
Fundamento legal: Lei nº. 14.133/2021 e suas alterações. 
Data da assinatura: 18.11.2024. 

_________________________________________ 
Eduardo Esgaib Campos 

Prefeito Municipal 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
Processo Administrativo n° 7.591/2024. 
Dispensa de Licitação Nº 47/2024. 
Contrato nº 270/2024. 
Partes: Município de Ponta Porã e Psicoviva Consultoria e Treinamento LTDA. 
Representantes das Partes: Sr. Eduardo Esgaib Campos e Sra. Nezia Pereira Gonçalves dos Santos.  
Objeto: O presente instrumento tem por objeto a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de Avaliação Psicológica 
para os Guardas Municipais, em atendimento à Secretaria Municipal de Segurança Pública, nas quantidades, forma e condições estabelecidas 
no Termo de Referência e seus anexos, que integram o presente instrumento independentemente de transcrição. 

Extrato 
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Item Descrição 
Unid.  
Med. 

Qtd. 
Valor 
Unitário 

Valor Total 

01 

Contratação de serviço de psicólogo(a) especializado(a) 
e credenciado pela Polícia Federal para avalição 
psicotécnica com emissão de laudo para curso de 
armamento e tiro. 

UN 20 

R$ 224,38 
R$ 
4.487,60 

VALOR TOTAL  
 R$  

4.487,60 

 
Vigência: 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 
 
Dotação Orçamentária: 
 

Órgão/UO 
Função 
Programática 

Projeto Natureza da despesa Fonte de Recurso Ficha 

15.01 06.182.0010 2013 33.90.39 1.500.000 684 

 
Fundamento legal: Lei nº. 14.133/2021 e suas alterações. 
Data da assinatura: 08.11.2024. 

_________________________________________ 
Eduardo Esgaib Campos 

Prefeito Municipal 
 
 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 246/2023 QUE, ENTRE SI, CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ E VINICIUS ESTEBAN 
SOUSA MESSA RUIZ SERVIÇOS MÉDICOS ME, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DO CREDENCIAMENTO MÉDICO Nº 001/2023, PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 13.578/2023 – 76ª ATA DE CREDENCIAMENTO/2023. 
Representantes das Partes: Eduardo Esgaib Campos e Vinícius Esteban Sousa Messa Ruiz. 
Objeto do Aditamento: Por meio do presente termo aditivo, as partes ajustam a prorrogação do prazo de execução e vigência do contrato por 
mais 180 (cento e oitenta) dias, a contar de 04/11/2024, no valor de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais), conforme especificações 
constantes da CI n° 180/2024/SMS e do Parecer PGM n° 2.300/2024, que integram o presente instrumento independentemente de transcrição. 
Justificativa: Conforme consignado na CI/PMPP/SMS nº 180/2024 e analisado pelo Parecer PGM nº 2.300/2024, a situação está devidamente 
justificada, nos termos do art. 57, inciso II da Lei nº 8.666/1993. 
 
Dotações Orçamentárias: 
 

Órgão/UO Função programática Projeto Natureza da 
despesa 

Fonte do Recurso Ficha  

10.01 10.301.003 2258 33.90.39 1.500.1002 569 

10.01 10.301.003 2258 33.90.39 1.600.0000 570 

10.01 10.301.003 2258 33.90.39 1.621.0000 571 

10.01 10.302.003 2260 33.90.39 1.500.1002 618 

10.01 10.302.003 2260 33.90.39 1.600.0000 619 

10.01 10.302.003 2260 33.90.39 1.621.0000 620 

 
Data da Assinatura: 04.11.2024. 
 

Eduardo Esgaib Campos 
Prefeito Municipal 

 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 245/2023 QUE, ENTRE SI, CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ E AGUIRRE 
DIAGNÓSTICOS LTDA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DO CREDENCIAMENTO MÉDICO Nº 001/2023, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
13.596/2023 – 77ª ATA DE CREDENCIAMENTO/2023. 
Representantes das Partes: Eduardo Esgaib Campos e Margareth Alves Aguirre. 
Objeto do Aditamento: Por meio do presente termo aditivo, as partes ajustam a prorrogação do prazo de execução e vigência do contrato por 
mais 180 (cento e oitenta) dias, a contar de 04/11/2024, no valor de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais), conforme especificações 
constantes da CI n° 181/2024/SMS e do Parecer PGM n° 2.305/2024, que integram o presente instrumento independentemente de transcrição. 
Justificativa: Conforme consignado na CI/PMPP/SMS nº 181/2024 e analisado pelo Parecer PGM nº 2.305/2024, a situação está devidamente 
justificada, nos termos do art. 57, inciso II da Lei nº 8.666/1993. 
 
Dotações Orçamentárias: 
 

Órgão/UO Função programática Projeto Natureza da 
despesa 

Fonte do Recurso Ficha  

10.01 10.301.003 2258 33.90.39 1.500.1002 569 
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10.01 10.301.003 2258 33.90.39 1.600.0000 570 

10.01 10.301.003 2258 33.90.39 1.621.0000 571 

10.01 10.302.003 2260 33.90.39 1.500.1002 618 

10.01 10.302.003 2260 33.90.39 1.600.0000 619 

10.01 10.302.003 2260 33.90.39 1.621.0000 620 

 
Data da Assinatura: 04.11.2024. 
 

Eduardo Esgaib Campos 
Prefeito Municipal 

 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 147/2023 QUE, ENTRE SI, CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ E MS SERVIÇOS MÉDICOS 
LTDA ME, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DO CREDENCIAMENTO MÉDICO Nº 001/2023, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 8.754/2023 – 59ª 
ATA DE CREDENCIAMENTO/2023. 
Representantes das Partes: Eduardo Esgaib Campos e Marlon Vinicius Rocha Santos. 
Objeto do Aditamento: Por meio do presente termo aditivo, as partes ajustam a prorrogação do prazo de execução e vigência do contrato por 
mais 180 (cento e oitenta) dias, a contar de 04/11/2024, no valor de R$ 78.750,00 (setenta e oito mil, setecentos e cinquenta reais), conforme 
especificações constantes da CI n° 177/2024/SMS e do Parecer PGM n° 2.299/2024, que integram o presente instrumento independentemente 
de transcrição. 
Justificativa: Conforme consignado na CI/PMPP/SMS nº 177/2024 e analisado pelo Parecer PGM nº 2.299/2024, a situação está devidamente 
justificada, nos termos do art. 57, inciso II da Lei nº 8.666/1993. 
 
Dotações Orçamentárias: 
 

Órgão/UO Função programática Projeto Natureza da 
despesa 

Fonte do Recurso Ficha  

10.01 10.301.003 2258 33.90.39 1.500.1002 569 

10.01 10.301.003 2258 33.90.39 1.600.0000 570 

10.01 10.301.003 2258 33.90.39 1.621.0000 571 

10.01 10.302.003 2260 33.90.39 1.500.1002 618 

10.01 10.302.003 2260 33.90.39 1.600.0000 619 

10.01 10.302.003 2260 33.90.39 1.621.0000 620 

 
Data da Assinatura: 04.11.2024. 
 

Eduardo Esgaib Campos 
Prefeito Municipal 

 
APOSTILA DE INCLUSÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA AO CONTRATO Nº 094/2024, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2024. 

 
Procede-se à presente Apostila em virtude da solicitação oriunda da Secretaria Municipal de Administração, que requer a inclusão de dotação 
orçamentária ao Contrato nº 094/2024 – Pregão Eletrônico nº 017/2024, celebrado entre o Município de Ponta Porã e MA Comércio de 
Refrigeração LTDA- EPP, com base nos fundamentos expostos no Parecer PGM nº 2292/2024. 
 
Dessa forma, com a inclusão que ora se opera, o instrumento passará a vigorar com a adição da seguinte dotação orçamentária:  
 

Órgão/UO Função programática Projeto 
Natureza da 
despesa 

Fonte do 
Recurso 

Ficha 

05.01 04.122.0001 2006 33.90.30 1.500.0000 031 

 
A presente Apostila de inclusão de dotação orçamentária na Cláusula Décima Terceira do Contrato n° 094/2024, ampara-se na Lei nº 14.133/21, 
entrando em vigor na data de sua publicação. 
 
Ponta Porã/MS, 13 de novembro de 2024. 
 
Município de Ponta Porã/MS 
 

Eduardo Esgaib Campos 
Prefeito Municipal 

 
APOSTILA DE INCLUSÃO DE FISCAL AO CONTRATO Nº 094/2024, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2024. 

 
Procede-se à presente apostila para alteração da Cláusula Décima Quarta constante do Contrato nº 094/2024 – Pregão Eletrônico nº 017/2024, 
em virtude da solicitação oriunda da Secretaria Municipal de Administração, que pleiteia expressamente a inclusão das servidoras Ana Cristina 
Vogado, matrícula 2653-1, CPF: 960.208.221-67, para atuar como (Fiscal) do contrato e  Maria de Lourdes Pereira Oliveira, matrícula 216, CPF: 
396.741.851-00, como (Suplente), ambas lotadas na Secretaria Municipal de Administração, com base nos fundamentos expostos no Parecer 
PGM nº 2292/2024. 
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A presente Apostila se ampara na Lei 14.133/21, entrando em vigor na data de sua publicação. 
 
Ponta Porã/MS, 13 de novembro de 2024. 
 
Município de Ponta Porã/MS 
 

Eduardo Esgaib Campos 
Prefeito Municipal 

 
APOSTILA DE INCLUSÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA AO CONTRATO Nº 157/2024, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2024. 

 
Procede-se à presente Apostila em virtude da solicitação oriunda da Secretaria Municipal de Administração, que requer a inclusão de dotação 
orçamentária ao Contrato nº 157/2024 – Pregão Eletrônico nº 017/2024, celebrado entre o Município de Ponta Porã e Emilianas Comercial 
LTDA-ME, com base nos fundamentos expostos no Parecer PGM nº 2292/2024. 
 
Dessa forma, com a inclusão que ora se opera, o instrumento passará a vigorar com a adição da seguinte dotação orçamentária:  
 

Órgão/UO Função programática Projeto 
Natureza da 
despesa 

Fonte do 
Recurso 

Ficha 

05.01 04.122.0001 2006 33.90.30 1.500.0000 031 

 
A presente Apostila de inclusão de dotação orçamentária na Cláusula Décima Terceira do Contrato n° 157/2024, ampara-se na Lei nº 14.133/21, 
entrando em vigor na data de sua publicação. 
 
Ponta Porã/MS, 13 de novembro de 2024. 
 
Município de Ponta Porã/MS 
 

Eduardo Esgaib Campos 
Prefeito Municipal 

 
APOSTILA DE INCLUSÃO DE FISCAL AO CONTRATO Nº 157/2024, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2024. 

 
Procede-se à presente apostila para alteração da Cláusula Décima Quarta constante do Contrato nº 157/2024 – Pregão Eletrônico nº 017/2024, 
em virtude da solicitação oriunda da Secretaria Municipal de Administração, que pleiteia expressamente a inclusão das servidoras Ana Cristina 
Vogado, matrícula 2653-1, CPF: 960.208.221-67, para atuar como (Fiscal) do contrato e  Maria de Lourdes Pereira Oliveira, matrícula 216, CPF: 
396.741.851-00, como (Suplente), ambas lotadas na Secretaria Municipal de Administração, com base nos fundamentos expostos no Parecer 
PGM nº 2292/2024. 
 
A presente Apostila se ampara na Lei 14.133/21, entrando em vigor na data de sua publicação. 
 
Ponta Porã/MS, 13 de novembro de 2024. 
 
Município de Ponta Porã/MS 
 

Eduardo Esgaib Campos 
Prefeito Municipal 

 
APOSTILA DE INCLUSÃO DE FISCAL AO CONTRATO Nº 093/2024, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2024. 

 
Procede-se à presente apostila para alteração da Cláusula Décima Quarta constante do Contrato nº 093/2024 – Pregão Eletrônico nº 017/2024, 
em virtude da solicitação oriunda da Secretaria Municipal de Administração, que pleiteia expressamente a inclusão das servidoras Ana Cristina 
Vogado, matrícula 2653-1, CPF: 960.208.221-67, para atuar como (Fiscal) do contrato e  Maria de Lourdes Pereira Oliveira, matrícula 216, CPF: 
396.741.851-00, como (Suplente), ambas lotadas na Secretaria Municipal de Administração, com base nos fundamentos expostos no Parecer 
PGM nº 2292/2024. 
 
A presente Apostila se ampara na Lei 14.133/21, entrando em vigor na data de sua publicação. 
 
Ponta Porã/MS, 13 de novembro de 2024. 
 
Município de Ponta Porã/MS 
 

Eduardo Esgaib Campos 
Prefeito Municipal 

 
APOSTILA DE INCLUSÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA AO CONTRATO Nº 093/2024, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2024. 

 
Procede-se à presente Apostila em virtude da solicitação oriunda da Secretaria Municipal de Administração, que requer a inclusão de dotação 
orçamentária ao Contrato nº 093/2024 – Pregão Eletrônico nº 017/2024, celebrado entre o Município de Ponta Porã e Emilianas Comercial 
LTDA-ME, com base nos fundamentos expostos no Parecer PGM nº 2292/2024. 
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Dessa forma, com a inclusão que ora se opera, o instrumento passará a vigorar com a adição da seguinte dotação orçamentária:  
 

Órgão/UO Função programática Projeto 
Natureza da 
despesa 

Fonte do 
Recurso 

Ficha 

05.01 04.122.0001 2006 33.90.30 1.500.0000 031 

 
A presente Apostila de inclusão de dotação orçamentária na Cláusula Décima Terceira do Contrato n° 093/2024, ampara-se na Lei nº 14.133/21, 
entrando em vigor na data de sua publicação. 
 
Ponta Porã/MS, 13 de novembro de 2024. 
 
Município de Ponta Porã/MS 
 

Eduardo Esgaib Campos 
Prefeito Municipal 

 
APOSTILA PARA INCLUSÃO DE FISCAL AO CONTRATO Nº 098/2024, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2024. 

 
Procede-se à presente apostila para alteração da Cláusula Décima Quarta constante do Contrato nº 098/2024 – Pregão Eletrônico nº 011/2024, 
em virtude da solicitação oriunda da Secretaria Municipal de Assistência Social, que pleiteia expressamente a inclusão da servidora Andreia 
Cristina da Silva Almeida, matrícula nº 4999-1, lotada na Secretaria Municipal de Assistência Social, para atuar como fiscal do contrato e a 
inclusão das servidoras Iva Gildete Aguero, matrícula nº 5051-8 e Camila Mendonça, matrícula nº 652177-1, ambas lotadas na Secretaria 
Municipal de Assistência Social, como suplentes, com base nos fundamentos expostos no Parecer PGM nº 2319/2024. 
 
A presente Apostila se ampara na Lei 14.133/2021, entrando em vigor na data de sua publicação. 
 
Ponta Porã/MS, 18 de novembro de 2024. 
 
Município de Ponta Porã/MS 
 

Eduardo Esgaib Campos 
Prefeito Municipal 

 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 
OITAVO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 218/2021 QUE, ENTRE SI, CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ E ZION VÍDEO PRODUÇÕES 
EIRELI, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO PREGÃO PRESENCIAL N° 069/2021. 
Representantes das Partes: Eduardo Esgaib Campos e João Paulo Balta Figueiredo. 
Objeto do Aditamento: Por meio do presente termo aditivo, as partes promovem a prorrogação do prazo de execução e vigência do contrato 
por mais 06 (seis) meses, a contar de 25/10/2024, no valor de R$ 618.000,00 (seiscentos e dezoito mil reais), bem como ajustam a alteração 
qualitativa do contrato, para o acréscimo em percentual de 25%, equivalente a R$ 154.500,00 (cento e cinquenta e quatro mil e quinhentos 
reais), perfazendo o total de R$ 772.500,00 (setecentos e setenta e dois mil e quinhentos reais), conforme especificações constantes na CI n° 
361/2024/SMGC e no Parecer PGM nº 2.322/2024, que integram o presente instrumento independentemente de transcrição. 
Justificativa: Conforme consignado na CI nº 361/2024/SMGC e no Parecer PGM/PP nº 2.322/2024, a situação está devidamente justificada, 
nos termos do art. 57, inciso II, §2º da Lei nº 8.666/1993 c/c art. 65, inciso I, alíneas “a” e “b” e §1°, da Lei nº 8.666/1993, diante da necessidade 
da continuidade da execução dos serviços de divulgação e produção e da ampliação da demanda estimada. 
 
Dotação Orçamentária: 
 

Órgão/UO Função Programática Projeto Natureza da 
Despesa 

Fonte do Recurso Ficha 

17.01 04.122.0001 2002 33.90.39 1.500.0000 704 

  
Fundamento Legal: Lei nº 8.666/1993 e Parecer PGM nº 2.322/2024. 
Data da Assinatura: 25.10.2024. 
 

Eduardo Esgaib Campos 
Prefeito Municipal 

 
 
 

DECRETO Nº 9957, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2.024. 
 
O Prefeito Municipal de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela lei Orgânica do Município, 
 
Considerando que a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, disciplina as normas gerais de interesse nacional a serem observadas pela 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios em matéria de proteção de dados; 
Considerando a necessidade de regulamentação das normas específicas e procedimentos da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
e a necessidade de disciplinar os procedimentos de proteção de dados no âmbito do Município de Ponta Porã: 

Decreto 
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DECRETA: 
  
CAPÍTULO I  
 DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
Art. 1º. Este Decreto regulamenta a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), no âmbito do 
Poder Executivo Municipal, estabelecendo competências, procedimentos e providências correlatas a serem observados por seus órgãos e 
entidades, visando garantir a proteção de dados pessoais. 
 
Art. 2º. Para os fins deste Decreto considera-se: 
I - Dado pessoal: informação relacionada à pessoa natural identificada ou identificável; 
II - Dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a organização 
de caráter religioso, filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou biométrico, quando vinculado a uma 
pessoa natural; 
III - Dado anonimizado: dado relativo a titular que não possa ser identificado, considerando a utilização de meios técnicos razoáveis e 
disponíveis na ocasião de seu tratamento; 
IV - Banco de dados: conjunto estruturado de dados pessoais, estabelecido em um ou em vários locais em suporte eletrônico ou físico; 
V - Titular: pessoa natural a quem se referem os dados pessoais que são objetos de tratamento; 
VI - Controlador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, a quem compete as decisões referentes ao tratamento de dados 
pessoais; 
VII - Operador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, que realiza o tratamento de dados pessoais em nome do controlador; 
VIII - Encarregado: pessoa indicada pelo controlador e operador como canal de comunicação entre o controlador, os titulares dos dados e a 
Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD); 
IX - Agentes de tratamento: o controlador e o operador; 
X - Tratamento: toda operação realizada com dados pessoais, como as que se referem à coleta, produção, recepção, classificação, utilização, 
acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da 
informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração; 
XI - Anonimização: utilização de meios técnicos razoáveis e disponíveis no momento do tratamento, por meio dos quais um dado perde a 
possibilidade de associação, direta ou indireta, a um indivíduo; 
XII - Consentimento: manifestação livre, informada e inequívoca pela qual o titular dos dados concorda com o tratamento de seus dados 
pessoais para uma finalidade determinada; 
XIII - Plano de adequação: conjunto das regras de boas práticas e de governança de dados pessoais que estabeleçam as condições de 
organização, o regime de funcionamento, os procedimentos, as normas de segurança, os padrões técnicos, as obrigações específicas para os 
diversos agentes envolvidos no tratamento, as ações educativas, os mecanismos internos de supervisão e de mitigação de riscos, o plano de 
respostas aos incidentes de segurança e outros aspectos relacionados ao tratamento de dados pessoais. 
 
Art. 3º. As atividades de tratamento de dados pessoais pelos órgãos e entidades municipais deverão observar a boa fé e os seguintes princípios: 
I - Finalidade: realização do tratamento para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular, sem possibilidade de 
tratamento posterior de forma incompatível com essas finalidades; 
II - Adequação: compatibilidade do tratamento com as finalidades informadas ao titular, de acordo com o contexto do tratamento; 
III - Necessidade: limitação do tratamento ao mínimo necessário para a realização de suas finalidades, com abrangência dos dados pertinentes, 
proporcionais e não excessivos em relação às finalidades do tratamento de dados; 
IV - Livre acesso: garantia aos titulares, de consulta facilitada e gratuita sobre a forma e a duração do tratamento, bem como sobre a 
integralidade de seus dados pessoais; 
V - Qualidade dos dados: garantia aos titulares, de exatidão, clareza, relevância e atualização dos dados, de acordo com a necessidade e para 
o cumprimento da finalidade de seu tratamento;  
VI - Transparência: garantia aos titulares, de informações claras, precisas e facilmente acessíveis sobre a realização do tratamento e os 
respectivos agentes de tratamento, observados os segredos, comercial e industrial; 
 VII - Segurança: utilização de medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações 
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou difusão; 
VIII - Prevenção: adoção de medidas para prevenir a ocorrência de dados em virtude do tratamento de dados pessoais; 
IX - Não discriminação: impossibilidade de realização do tratamento para fins discriminatórios ilícitos ou abusivos; 
X - Responsabilização e prestação de contas: demonstração, pelo agente, da adoção de medidas eficazes e capazes de comprovar a observância 
e o cumprimento das normas de proteção de dados pessoais e, inclusive, da eficácia dessas medidas. 
 
 CAPÍTULO II  
 DAS RESPONSABILIDADES 
 
Art. 4º. O Poder Executivo Municipal, por meio de seus órgãos e entidades, nos termos da Lei Federal nº 13.709/2018, deve realizar e manter 
continuamente atualizados: 
I - O mapeamento dos dados pessoais existentes e dos fluxos de dados pessoais em suas unidades; 
II - A análise e o relatório de risco e impacto à proteção de dados pessoais; 
III - O plano de adequação, observadas as exigências do art. 17 deste Decreto. 
 
Art. 5º. Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal ficam designados como controlador, devendo cada um indicar o seu 
encarregado pelo tratamento de dados, para os fins do art. 41 da Lei Federal nº 13.709/2018. 
Parágrafo único. A identidade e as informações de contato do encarregado devem ser divulgadas publicamente, de forma clara e objetiva, em 
algum dos meios oficiais de divulgação do Município de Ponta Porã, sendo preferencialmente no site oficial, em seção específica sobre 
tratamento de dados pessoais. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art41
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Art. 6º. Compete à entidade ou ao órgão controlador: 
I - Aprovar, prover condições e promover ações para efetividade do Plano de Adequação de Proteção de Dados Pessoais do órgão e/ou 
entidade; 
II - Nomear encarregado para conduzir o Plano de Adequação e sua manutenção, através de ato próprio; 
III - Elaborar o Relatório de Impacto de Proteção aos Dados Pessoais, na forma da lei, com o apoio técnico das áreas jurídica e tecnológica da 
entidade; e 
IV - Fornecer aos operadores termos de uso, manuais de instruções e treinamento dos tratamentos sob sua responsabilidade. 
§ 1º. Os atos do controlador público são de responsabilidade do titular de mais alta hierarquia do órgão ou entidade. 
§ 2º. A nomeação do encarregado deverá atender prerrogativas e qualificações necessárias ao exercício dessa função. 
 
Art. 7º. Compete ao encarregado e sua equipe de apoio: 
I - Gerenciar o Plano de Adequação para: 
a) Inventariar os tratamentos do controlador, inclusive os eletrônicos;  
b) Analisar a maturidade dos tratamentos em face dos objetivos e metas estabelecidos e do consequente risco de incidentes de privacidade; 
c) Avaliar medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações 
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito; 
d) Adotar as providências cabíveis para implementar as medidas de segurança avaliadas;  
e) cumprir os objetivos e metas previstas no Plano de Adequação do seu órgão e/ou entidade. 
II - Receber reclamações e comunicações dos titulares, prestar esclarecimentos e adotar providências, em articulação com a Ouvidoria de cada 
órgão e entidade; 
III - Receber comunicações da Autoridade Nacional de Proteção de Dados Pessoais - ANPD e adotar providências; 
IV - Orientar os funcionários e os contratados no cumprimento das práticas necessárias à privacidade de dados pessoais; 
V - Quando provocado, entregar o Relatório de Impacto de Proteção aos Dados Pessoais, na forma da lei, com o apoio técnico das áreas jurídica 
e tecnológica da entidade; 
VI - Atender às normas complementares da Agência Nacional de Proteção de Dados Pessoais; 
VII - Informar à Agência Nacional de Proteção de Dados Pessoais e aos titulares dos dados pessoais eventuais incidentes de privacidade de 
dados pessoais, dentro da execução de um plano de respostas a incidentes. 
 
Art. 8º. Compete ao operador de dados pessoais e sua equipe de apoio: 
I - Manter registro das operações de tratamento de dados pessoais que forem realizadas;  
II - Realizar o tratamento de dados segundo as instruções fornecidas pelo controlador e de acordo com as normas aplicáveis; 
III - Adotar, em conformidade às instruções fornecidas pelo controlador, medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a proteger os 
dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma 
de tratamento inadequado ou ilícito; 
IV - Subsidiar o controlador no intuito de dar cumprimento às solicitações, orientações e às recomendações do encarregado; 
V - Executar outras atribuições correlatas. 
 
Art. 9º Compete à Administração Municipal: 
I - Orientar a aplicação de soluções de TIC (Tecnologia da Informação e Comunicação) relacionadas à proteção de dados pessoais; 
II - Adequar as arquiteturas e as operações compartilhadas de TIC hospedadas no datacenter e na rede corporativa às exigências da Lei Federal 
nº 13.709/2018; 
III - Propor padrões de desenvolvimento de novas soluções de TIC, considerando a proteção de dados pessoais, desde a fase de concepção do 
produto e serviço até a sua execução. 
Parágrafo único. As arquiteturas e as operações de que trata o inciso II poderão ter seu escopo alterado por meio de acordo entre as partes 
responsáveis pelo compartilhamento.  
 
Art. 10. Compete à Ouvidoria a e a Controladoria Geral do Município: 
I - Coordenar e orientar a rede de encarregados responsáveis pela implementação do Plano de Adequação; 
II - Consolidar os resultados e apoiar o monitoramento da Proteção de Dados Pessoais implementados no Município; 
III - Disponibilizar canal de atendimento ao titular do dado, considerando as atividades desempenhadas pela Ouvidoria Geral do Município; 
IV - Coordenar a qualidade do atendimento ao titular do dado; 
V - Estabelecer sistemática de auditoria interna com vistas a aumentar e proteger o valor organizacional do Município, fornecendo avaliação, 
assessoria e conhecimento objetivos baseados em riscos; 
VI - Encaminhar o atendimento ao encarregado responsável pelos dados e acompanhar sua resolutividade, nos termos do art. 19 deste Decreto; 
VII - Produzir e manter atualizados manuais de implementação das Políticas de Proteção de Dados Pessoais Locais e modelos de documentos, 
bem como capacitações para os agentes públicos.  
 
Art.11. Compete a Procuradoria Geral do Município: 
I - Disponibilizar aos agentes de tratamento e ao encarregado consultoria jurídica para dirimir questões e emitir pareceres do significado e 
alcance da Lei Federal nº 13.709/2018;  
II - Disponibilizar modelos de contratos, convênios e acordos aderentes à Lei Federal nº 13.709/2018, a serem utilizados pelos agentes de 
tratamento; 
III - Adotar as medidas jurídicas necessárias à adequação dos instrumentos já firmados a LGPD.  
  
CAPÍTULO III  
DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 
 
Art. 12. O tratamento de dados pessoais pelos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal deve: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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I - Objetivar o exercício de suas competências legais ou o cumprimento das atribuições legais do serviço público, para o atendimento de sua 
finalidade pública e a persecução do interesse público; 
II - Observar o dever de conferir publicidade às hipóteses de sua realização, com o fornecimento de informações claras e atualizadas sobre a 
previsão legal, finalidade, os procedimentos e as práticas utilizadas para a sua execução. 
 
Art. 13. O tratamento de dados pessoais deve ser restrito à sua finalidade, executado de forma adequada e pelo prazo necessário. 
§1º. A adequação a que se refere o caput deve obedecer à Política de Segurança da Informação adotada no Município. 
§2º. A necessidade de armazenamento dos dados pessoais observará as obrigações legais ou judiciais de mantê-los protegidos. 
§3º. Os responsáveis pelos tratamentos devem registrar as operações realizadas com dados pessoais.  
§4º. O controlador deve adotar medidas técnicas adequadas que tornem os dados pessoais afetados ininteligíveis no âmbito e nos limites 
técnicos de seus serviços, para não serem acessados por terceiros não autorizados e, sempre que possível proceder à sua anonimização. 
 
Art. 14. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal podem efetuar o uso compartilhado de dados pessoais com outros órgãos 
e entidades públicas para atender a finalidades específicas de execução de políticas públicas, no âmbito de suas atribuições legais, respeitados 
os princípios de proteção de dados pessoais elencados no art. 6º da Lei Federal nº 13.709/2018. 
§1º. O compartilhamento de dados pessoais entre órgãos e entidades da Administração Pública poderá ser realizado nas seguintes hipóteses: 
I - Execução de políticas públicas previstas em leis e regulamentos ou respaldadas em contratos, convênios ou instrumentos congêneres; 
II - Cumprir obrigação legal ou judicial. 
§2º. O controlador deve manter o registro do compartilhamento dos dados pessoais para efeito de comprovação prevista no inciso VII do art. 
18 da Lei Federal nº 13.709/2018. 
 
Art. 15. É vedado aos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal transferir a entidades privadas dados pessoais constantes de 
bases de dados a que tenha acesso, exceto: 
I - Em casos de execução descentralizada de atividade pública que exija a transferência, exclusivamente para esse fim específico e determinado, 
observado o disposto na Lei Federal nº 12.527/2011; 
II - Nos casos em que os dados forem acessíveis publicamente, observadas as disposições da Lei Federal nº 13.709/2018; 
III - Quando houver previsão legal ou a transferência for respaldada, por meio de cláusula específica, em contratos, convênios ou instrumentos 
congêneres, cuja celebração deverá ser informada pelo responsável ao Controlador Geral do Município para comunicação à autoridade 
nacional de proteção de dados; 
IV - Na hipótese de a transferência dos dados objetivar exclusivamente a prevenção de fraudes e irregularidades, ou proteger e resguardar a 
segurança e a integridade do titular dos dados, desde que vedado o tratamento para outras finalidades. 
Parágrafo único. Em quaisquer das hipóteses previstas neste artigo: 
 
I - A transferência de dados dependerá de autorização específica conferida pelo órgão municipal à entidade privada; 
II - As entidades privadas deverão assegurar que não haverá comprometimento do nível de proteção dos dados garantido pelo órgão ou 
entidade municipal. 
 
Art. 16. Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal podem efetuar a comunicação ou o uso compartilhado de dados pessoais 
à pessoa de direito privado, desde que: 
I - Os encarregados informem à Autoridade Nacional de Proteção de Dados, na forma do regulamento federal correspondente; 
II - Seja obtido o consentimento do titular, salvo: 
a) Nas hipóteses de dispensa de consentimento previstas na Lei Federal nº 13.709/2018; 
b) Nos casos de uso compartilhado de dados, em que será dada a devida publicidade; 
c) Nas hipóteses do art. 13 deste Decreto. 
Parágrafo único. Sempre que necessário o consentimento, a comunicação dos dados pessoais a entidades privadas e o uso compartilhado 
entre estas e o órgãos e entidades municipais poderão ocorrer somente nos termos e para as finalidades indicadas no ato do consentimento. 
 
Art. 17. Os planos de adequação devem observar, no mínimo, o seguinte: 
I - Publicidade das informações relativas ao tratamento de dados em veículos de fácil acesso, preferencialmente nas páginas dos órgãos e 
entidades na internet; 
II - Atendimento das exigências que vierem a ser estabelecidas pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados, nos termos do art. 23, § 1º, e 
do art. 27, parágrafo único, da Lei Federal n. 13.709/2018; 
III - Manutenção de dados para o uso compartilhado com vistas à execução de políticas públicas, à prestação de serviços públicos, à 
descentralização da atividade pública e à disseminação e ao acesso das informações pelo público em geral; 
IV - Elaboração de inventário de dados, assim entendido o registro de operações de tratamento de dados pessoais, realizados pelo órgão ou 
entidade; 
V - Elaboração do Relatório de Impacto de Proteção de Dados Pessoais, assim entendida a descrição dos processos de tratamento de dados 
pessoais que podem gerar riscos às liberdades civis e aos direitos fundamentais, bem como medidas, salvaguardas e mecanismos de mitigação 
de riscos; 
VI - Elaboração de Plano de Resposta a Incidentes, assim entendido o plano de resposta para tratar ocorrências de situações que venham a 
lesar a segurança de dados pessoais mantidos sob a responsabilidade do órgão ou entidade; 
VII - Instrumentalização da adequação de Contratos, conforme orientações expedidas pelo Departamento Jurídico; 
VIII - Implementação da utilização de Termos de Uso conforme orientações expedidas pelo Departamento Jurídico. 
 
Art. 18. As entidades integrantes da Administração Municipal indireta que atuarem em regime de concorrência, sujeitas ao disposto no art. 
173 da Constituição Federal, deverão observar o regime relativo às pessoas jurídicas de direito privado particulares, exceto quando estiverem 
operacionalizando políticas públicas e no âmbito da execução delas, nos termos do art. 24 da Lei nº 13.709/2018. 
  
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art18
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art18
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art173
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art173
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art24
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CAPÍTULO IV  
 DO ATENDIMENTO AO TITULAR DOS DADOS 
 
Art. 19. O atendimento ao titular dos dados será formalizado nos canais eletrônicos de atendimento da Ouvidoria do Município e direcionado 
a cada órgão ou entidade competente, nos termos do inciso II do art. 7º deste Decreto. 
§1º. A identificação do titular ou procurador deverá ser idônea, emitida por autoridade certificadora da ICP-Brasil. 
§2º. O canal de atendimento deve prover funções de registro e gerenciamento para servir ao acompanhamento dessa forma de atendimento. 
 
Art. 20. O atendimento ao titular poderá ser prestado de forma presencial na entidade em que os dados são encontrados, desde que haja a 
conferência de documento oficial e infraestrutura adequada.  
§1º. Quando o titular for incapaz, o atendente deve conferir a certidão de nascimento do titular e o documento de identidade de um dos pais 
ou responsáveis legais. 
§2º. Atestada a legitimidade do titular ou de seu procurador, o atendente coletará dados de identificação e de contato do solicitante, 
protocolará e transcreverá a solicitação através dos canais de atendimento da Ouvidoria do Município. 
§3º. O atendimento presencial ao procurador ou curador somente será aceito através do instrumento de outorga. 
 
Art. 21. A Ouvidoria do Município encaminhará o atendimento ao encarregado responsável pelos dados e acompanhará sua resolutividade. 
§1º. O encarregado deverá adotar as providências para apensar os dados solicitados ao atendimento.  
§2º. Os dados pessoais solicitados no atendimento deverão ser entregues ao titular ou seu representante legal, através de meio eletrônico 
protegido ou pessoalmente. 
 
Art. 22. Em qualquer forma de atendimento, o encarregado observará que as informações pessoais produzidas pelo órgão ou entidade não 
devem ser providas quando estiverem vinculadas a tratamento sigiloso nos termos da legislação vigente. 
Parágrafo único. O encarregado informará o fundamento legal que fundamenta o indeferimento de entrega da informação sigilosa solicitada. 
  
CAPÍTULO V  
 DISPOSIÇÕES FINAIS  
Art. 23. Poderão ser expedidas normas complementares a este Decreto. 
 
Art. 24. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Ponta Porã, MS, 19 de novembro de 2024. 
 

Eduardo Esgaib Campos 
Prefeito Municipal 

 
DECRETO Nº 9.956, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2024. 

 
O Prefeito Municipal de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 
do Município, 
 
DECRETA: 
 
Art. 2º. Fica designada Jessica Amaral Henrique, servidora pública, matrícula n. 3097,  para responder interinamente pela Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente,  de 18 de novembro a 02 de dezembro de 2024, em virtude de férias da titular da pasta.  
Art. 3º.   Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Ponta Porã, MS, 14 de novembro de 2024. 
 

Eduardo Esgaib Campos 
Prefeito Municipal 

 
 
 

PORTARIA DE FISCAL (IS) DE CONTRATO(S) N°. 462/2024 
 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE PONTA PORÃ/MS, no uso de suas atribuições legais conforme dispõe o decreto municipal 
N° 9.839 de 13/06/2024, publicado no DOM n°: 4440 de 19/06/2024, e nos termos do art. 117 da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021,  
 
RESOLVE:  
 
Art. 1° - DESIGNAR, os servidores abaixo especificados, para exercer a função de Gestor, Fiscal e Suplente do(s) CONTRATOS N° 269/2024, 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 065/2024, PROCESSO N° 9.307/2024, da Secretaria correspondente, cujo objeto é: contratação de empresa 
especializada para a prestação de serviços de consultoria ao Departamento de Recursos Humanos com SICAP. 
  
I – Gestora do Contrato da Secretaria Municipal de Administração: Caroline Cooper Prado, matrícula 6167, CPF: 096.952.589-30; 
 
II – Fiscal do Contrato da Secretaria Municipal de Administração: Maria Rita de Matos Mencia, matrícula 650891, CPF: 000.346.431-84, como 
fiscal e Flavia Daniele Bosso de Matos, matrícula 1790, CPF: 774.720.631-34, como suplente; 
 

Portaria 
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Art. 2°- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Ponta Porã (MS), 18 de Novembro de 2024.  

_________________________________ 
DULCE MARIA SILVEIRA MANOSSO 

Secretária Municipal de Administração 
 

PORTARIA DE FISCAL(IS) DE CONTRATO(S) N°. 460/2024 
 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE PONTA PORÃ/MS, no uso de suas atribuições legais conforme dispõe o decreto municipal 
N° 9.839 de 13/06/2024, publicado no DOM n°: 4440 de 19/06/2024, e nos termos do art. 117 da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021,  
 
RESOLVE:  
 
Art. 1° - DESIGNAR, os servidores abaixo especificados, para exercer a função de Gestor (a) e Fiscal (is) do(s) CONTRATO(S) N° 253/2024, 
DISPENSA POR INEXIGIBILIDADE Nº 39/2024, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 9.255/2024, das Secretarias correspondentes, cujo objeto é: 
Contratação de Empresa Especializada para a Consultoria no apoio a preparação de preenchimento de formulário, elaboração de estudos e 
documentos a fim de captar recursos para complementariedade do “Programa de Desenvolvimento na Faixa de Fronteira em Ponta Porã/MS”; 
 
I – Gestor do Contrato da Secretaria Municipal Finanças: Fabrício da Costa Cervieri, matrícula 8953, CPF: 136.741.288-96; 
 
II – Fiscal do Contrato da Secretaria Municipal de Finanças: Rafael Valenzuela Franco, matrícula 9124, CPF: 022.888.231-19. 
 
Art. 2°- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Ponta Porã (MS), 18 de Novembro de 2024.  

_________________________________ 
DULCE MARIA SILVEIRA MANOSSO 

Secretária Municipal de Administração 
 

PORTARIA DE FISCAL (IS) DE CONTRATO(S) N°. 458/2024 
 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE PONTA PORÃ/MS, no uso de suas atribuições legais conforme dispõe o decreto municipal 
N° 9.839 de 13/06/2024, publicado no DOM n°: 4440 de 19/06/2024, e nos termos do art. 117 da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021,  
 
RESOLVE:  
 
Art. 1° - DESIGNAR, os servidores abaixo especificados, para exercer a função de Gestor, Fiscal e Suplente do(s) CONTRATOS N° 240, 241, 242, 
243, 244, 245, 246, 247, 248, 249, 250/2024, PREGÃO ELETRÔNICO N° 062/2024, PROCESSO N° 8.668/2024, da Secretaria correspondente, 
cujo objeto é: Contratação de empresa especializada para aquisição de Material Médico-Hospitalar de itens fracassados, para atender às 
necessidades da Rede de Saúde do Município, em atendimento à solicitação da Secretaria Municipal de Saúde. 
  
I – Gestora do Contrato da Secretaria Municipal de Saúde: Andrea Aparecida Benites Rocha, matrícula nº 3191-1, CPF: 013.633.051-74; 
 
II – Fiscal do Contrato da Secretaria Municipal de Saúde: Mariane Silvestre Quinhones, matrícula 4330-6, CPF: 059.631.801-47, como fiscal e 
Ana Paola Carpes Soares, matrícula 100053, CPF: 005.156.241-36, como suplente; 
 
Art. 2°- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Ponta Porã (MS), 18 de Novembro de 2024.  

_________________________________ 
DULCE MARIA SILVEIRA MANOSSO 

Secretária Municipal de Administração 
 

PORTARIA DE FISCAL(IS) DE CONTRATO(S) N°. 459/2024 
 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE PONTA PORÃ/MS, no uso de suas atribuições legais conforme dispõe o decreto municipal 
N° 9.839 de 13/06/2024, publicado no DOM n°: 4440 de 19/06/2024, e nos termos do art. 117 da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021,  
 
RESOLVE:  
 
Art. 1° - DESIGNAR, os servidores abaixo especificados, para exercer a função de Gestor (a) e Fiscal (is) do(s) CONTRATO(S) N° 255/2024, 
DISPENSA POR INEXIGIBILIDADE Nº 37/2024, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 8.118/2024, das Secretarias correspondentes, cujo objeto é: 
Contratação de Empresa Especializada em fornecer apoio operacional e administrativo, consultoria técnica, aprovação e gerenciamento da 
operação de crédito externo, junto ao banco de desenvolvimento da Bacia do Prata-Fonplata, para execução do “Programa de 
Desenvolvimento da Faixa de Fronteira em Porã/MS”, em atendimento à solicitação da Secretaria Municipal de Finanças – Unidade de Execução 
do Programa – UEP; 
  
I – Fiscal do Contrato da Secretaria Municipal de Finanças: Rafael Valenzuela Franco, matrícula 9124, CPF: 022.888.231-19, como fiscal e José 
Willian Arguelho Insauralde Freitas, matrícula 13933, CPF: 068.794.321-31, como suplente. 
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Art. 2°- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Ponta Porã (MS), 18 de Novembro de 2024.  
 

_________________________________ 
DULCE MARIA SILVEIRA MANOSSO 

Secretária Municipal de Administração 
 

PORTARIA DE FISCAL (IS) DE CONTRATO(S) N°. 461/2024 
 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE PONTA PORÃ/MS, no uso de suas atribuições legais conforme dispõe o decreto municipal 
N° 9.839 de 13/06/2024, publicado no DOM n°: 4440 de 19/06/2024, e nos termos do art. 117 da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021,  
 
RESOLVE:  
 
Art. 1° - DESIGNAR, os servidores abaixo especificados, para exercer a função de Gestor, Fiscal e Suplente do(s) CONTRATOS N° 256, 257 e 
258/2024, PREGÃO ELETRÔNICO N° 054/2024, PROCESSO N° 2.044/2024, da Secretaria correspondente, cujo objeto é: Contratação de 
empresa especializada para aquisição de inseticidas, para manutenção do Horto Florestal, para atender as necessidades da Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente do Município de Ponta Porã/MS. 
  
I – Gestor do Contrato da Secretaria Municipal de Meio Ambiente: Ewerton Fernandes Ferreira Lima, Matrícula 874, CPF: 040.264.821-89; 
 
II – Fiscal do Contrato da Secretaria Municipal de Meio Ambiente: Adriana Fróes Delgado, matrícula 8787-5, CPF: 046.370.301-45, como fiscal 
e Roberto Pereira Camargo, matrícula 203, CPF: 799.233.801.49, como suplente; 
 
Art. 2°- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Ponta Porã (MS), 18 de Novembro de 2024.  

_________________________________ 
DULCE MARIA SILVEIRA MANOSSO 

Secretária Municipal de Administração 
 

PORTARIA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE OBRAS E URBANISMO Nº 072/2024 

DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024. 
DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO 

 
O Secretário Municipal de Obras e Urbanismo de Ponta Porã – MS, no uso de suas atribuições legais, 

  
RESOLVE: 
 
      Art. 1º Designar a servidora KELLEN KAROLINE SANTOS FERNANDES, matricula 9345, no cargo de Auditor Fiscal de Obras e Posturas, lotada 
na Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, CPF nº 002.685.131-80 em substituição a  LUANA BOLONHA GALENDE,  CPF nº 046.515.431-
03, para acompanhar e fiscalizar, como titular, a execução do Contrato nº 210/2024, Concorrência Eletrônica n° 009/2024, celebrado entre o 
MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ – MS e a empresa MARACAJÚ ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS LTDA., que tem como objeto a “EXECUÇÃO 
DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA, PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM VIA URBANA COM DRENAGEM E CALÇADAS, NOS BAIRROS JARDIM 
IPANEMA E JULIA CARDINAL, NO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ – TERMO DE CONVÊNIO TRANSFEREGOV No 950045/2023- MINISTÉRIO DA 
DEFESA – PROGRAMA CALHA NORTE, e o Município de Ponta Porã/MS. 
 
 Art. 2º Designar  o servidor THALES RUBENS CAPELLI SARAIVA, matrícula nº 7314, no cargo de Engenheiro Civil, lotado na Secretaria Municipal 
de Obras e Urbanismo, CPF nº 043.233.241-38  em substituição a servidora KELLEN KAROLINE SANTOS FERNANDES, matricula 9345, no cargo 
de Auditor Fiscal de Obras e Posturas, lotada na Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, CPF nº 002.685.131-80, para acompanhar e 
fiscalizar como suplente, a execução do contrato acima descrito nos impedimentos legais e eventuais do titular. 
 
Art. 3º Designar o servidor Joanilson Dos Santos Silva, matrícula nº12460, no cargo de Secretário Adjunto de Obras e Urbanismo, lotado na 
Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, CPF nº 048.428.971-39, para acompanhar como gestor, a execução do contrato acima descrito. 
      
Art. 4º Esta portaria entra em vigor na presente data de sua publicação e terá vigência até o vencimento do contrato e de sua garantia quando 
houver. 
  
Prefeitura Municipal de Ponta Porã, MS, aos dezenove dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e quatro. 
                                                       

André Messias Manosso 
Secretário Municipal de Obras e Urbanismo 
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LEI COMPLEMENTAR N° 263, DE 19 NOVEMBRO DE 2024. 
  
Institui o Mutirão da Conciliação Fiscal denominado “CONCILIA PONTA PORÃ/MS”, para pagamento de débitos tributários e não tributários 
nas modalidades previstas, e dá outras providências. 
 
Autor: Poder Executivo 
 
O Prefeito Municipal de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, notadamente a Lei 
Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei Complementar: 
 
Art. 1º. Fica instituído o Mutirão da Conciliação Fiscal denominado “CONCILIA PONTA PORÃ/MS”, destinado a promover a recuperação de 
créditos do Município para pessoas físicas ou jurídicas. 
 
Art. 2º. Incluem-se no CONCILIA PONTA PORÃ/MS os créditos de natureza tributária ou administrativa, constituídos ou não em dívida ativa, 
ajuizados ou não, com exigibilidade suspensa ou não, inclusive os decorrentes de contratos de natureza administrativa ou decorrentes de 
descumprimento de obrigações principal e/ou acessória, bem como aqueles que tenham sido objeto de parcelamento não cumprido, 
independentemente da fase de cobrança, ocorridos até 31/12/2023. 
§1º. Ficam excluídos da aplicação da presente lei os débitos provenientes de Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) que sejam 
objeto de execução fiscal com garantia do juízo (artigo 9º, da Lei n. 6.830/80), nas hipóteses em que o Poder Público  
tenha realizado o levantamento dos depósitos judiciais nos termos da Lei Complementar n. 151, de 5 de agosto de 2015. 
 
§2º. Não poderão ser incluídos no CONCILIA PONTA PORÃ/MS os débitos de natureza judicial cujo valor ou parte dele, tenha sido objeto de 
substituição em penhora de bens móveis ou imóveis no bojo dos autos.  
§3º - Não poderão ser incluídos no CONCILIA PONTA PORÃ/MS os débitos decorrentes de processos judiciais, cuja condenação restou em 
danos ao erário, por parte do devedor.   
 
Art. 3º. O débito em litígio judicial ou administrativo somente poderá ser objeto do CONCILIA PONTA PORÃ/MS se o sujeito passivo desistir, 
de forma irretratável, da impugnação ou do recurso interposto, ou da ação judicial proposta e, cumulativamente, renunciar aos termos 
anteriores ou quaisquer alegações de direito sobre as quais se fundam o processo administrativo ou a ação judicial respectiva. 
Parágrafo Único. Os débitos em litígio judicial ficam incidentes das custas processuais e honorários advocatícios. 
 
Art. 4º. O crédito tributário inscrito em dívida ativa do Município poderá ser extinto, nos termos da Lei Municipal n. 3.262, de 07 de outubro 
de 2002, mediante dação em pagamento de bens imóveis, a critério do credor, com os benefícios previstos nesta lei, desde que atendidas as 
seguintes condições:  
I – A dação seja precedida de avaliação do bem ou dos bens ofertados, que devem estar desocupados, livres e desembaraçados de quaisquer 
ônus;  
II – A dação abranja a totalidade do crédito ou créditos que se pretende liquidar, assegurando ao devedor a possibilidade de complementação 
em dinheiro de eventual diferença entre os valores da totalidade da dívida e o valor do bem ou dos bens ofertados em dação.  
Parágrafo Único. Caso o crédito que se pretenda extinguir seja objeto de discussão judicial, a dação em pagamento somente produzirá efeitos 
após a desistência da referida ação pelo devedor ou do corresponsável, caso exista, e a renúncia do direito sobre o qual se funda a ação, 
devendo o devedor ou corresponsável arcar com o pagamento das custas judiciais e dos honorários advocatícios.   
 
Art. 5º. A adesão ao CONCILIA PONTA PORÃ/MS ocorrerá a partir do dia 18 de novembro de 2024, mediante requerimento escrito ou de ofício 
e, o parcelamento, será efetivado mediante assinatura do Termo de Confissão de Dívida e Compromisso de Pagamento do contribuinte 
devedor, acompanhado do pagamento da primeira parcela ou do débito total. 
Parágrafo único. A adesão ao CONCILIA PONTA PORÃ/MS abrangerá todos os débitos do contribuinte para com a Fazenda Pública, ressalvado 
o disposto nos artigos 2º e 3º desta Lei. 
 
Art. 6º. A adesão ao CONCILIA PONTA PORÃ/MS sujeita o contribuinte à aceitação plena de todas as condições estabelecidas nesta Lei, no 
regulamento e no Termo de Confissão de Dívida e Compromisso de Pagamento e o constitui confissão irretratável e irrevogável da dívida, com 
reconhecimento da certeza e liquidez do valor do débito nele descrito, interrompendo o prazo prescricional. 
§ 1º. A adesão ao CONCILIA PONTA PORÃ/MS novação do lançamento anterior à luz do Art. 110 do Código Tributário Nacional combinado com 
o Art. 360, inciso I, do Código Civil Brasileiro. 
§ 2º. A adesão ao CONCILIA PONTA PORÃ/MS sujeita ainda o contribuinte: 

I. Ao pagamento regular das parcelas do débito consolidado; 

II. Ao pagamento regular dos tributos municipais com vencimento posterior à data da adesão. 
 
Art. 7º. O pedido de parcelamento administrativo e a adesão ao CONCILIA PONTA PORÃ/MS poderão ser apresentados até o dia 18 de 
dezembro de 2024. 
 
Art. 8º. Os débitos apurados serão atualizados monetariamente sendo ainda incorporados os acréscimos previstos na legislação vigente, até a 
data da adesão, podendo os mesmos ser liquidados conforme as condições previstas nesta Lei. 
 
Art. 9º. O parcelamento do débito perante a Fazenda Pública Municipal poderá ser efetuado em até 06 (seis) parcelas mensais e sucessivas. 
§ 1º. Nenhuma parcela poderá ser inferior a R$ 100,00 (cem reais) para pessoa física e R$ 200,00 (duzentos reais) para pessoa jurídica, 
atualizada pela Unidade Fiscal do município. 
§ 2º. Em caso de parcelamento de débitos já ajuizados, a Ação de Execução Fiscal ficará suspensa até o pagamento final do acordo de 
parcelamento. 

Lei 
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Art. 10. O contribuinte poderá efetuar o pagamento do débito nas seguintes condições: 

I. Pagamento à vista (parcela única) com redução de 50% da multa por infração, exclusão total da multa e juros de mora e desconto de 
50% dos honorários advocatícios, em caso de débitos ajuizados; 

II. Em 03 (três) parcelas mensais sucessivas, com desconto de 40% (quarenta por cento) da multa por infração, e 90% (noventa por cento) 
da multa e juros de mora; 

III. Em 06 (seis) parcelas mensais sucessivas, com desconto de 30% (oitenta por cento) da multa por infração e 80% (oitenta por cento) da 
multa e juros de mora; 
§1º. O vencimento das parcelas subsequentes ocorrerá trinta dias após o vencimento da parcela anterior. 
§2º. Quando o vencimento da parcela coincidir com dia não útil, este será prorrogado ao primeiro dia útil subsequente. 
§3º. No caso de débitos ajuizados, será devido ainda o pagamento das custas processuais decorrente do ajuizamento da ação de execução 
fiscal, fixados por decisão judicial. 
§4º. Para os pagamentos parcelados, previsto nos incisos II e III deste artigo, a primeira parcela deverá ser quitada no momento da assinatura 
do Termo de Compromisso Termo de Confissão de Dívida e Compromisso de Pagamento, conforme disposto no artigo 5º desta lei. 
 
Art. 11. Em caso de parcelamento, as parcelas serão fixadas em igual valor e vencimentos sucessivos de acordo com o enquadramento 
requerido pelo contribuinte em atenção aos prazos estabelecidos no art. 8º desta lei. 
Art. 12. O não pagamento das parcelas previstas no Termo de Confissão e Compromisso de Pagamento na data fixada para seu vencimento 
implicará o acréscimo de: 

I. Juros de mora; 

II. Correção monetária. 
§1º. Os juros de mora de que trata o inciso I serão calculados à razão de um 1% (um por cento) ao mês, devidos a partir do dia imediato ao do 
vencimento da parcela, calculado  
Sobre o valor monetariamente atualizado, contando-se como mês completo qualquer fração dele, seja qual for o motivo determinante da falta 
de recolhimento do tributo. 
§2º. A correção monetária será realizada com base no índice de correção dos tributos municipais previstos no Código Tributário Municipal. 
 
Art. 13. O contribuinte será excluído do CONCILIA PONTA PORÃ/MS diante da ocorrência de uma das seguintes hipóteses: 

I. Inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta Lei Complementar; 

II. Prática de qualquer ato ou procedimento tendente a omitir informações, a diminuir ou a subtrair irregularmente débitos. 
Parágrafo único. O contribuinte que optar pelo parcelamento de seus débitos na forma do artigo 9º, incisos II e III, desta Lei e deixar de quitar 
03 (três) parcelas consecutivas se  
tornará inadimplente, ensejando com isso, no cancelamento automático do Termo de Parcelamento e na perda de todos os benefícios 
abrangido pelo programa. 
 
Art. 14. No Termo de Confissão de Dívida e Compromisso de Pagamento constará: 

I. Identificação e assinatura do devedor ou responsável; 

II. Número do RG e órgão expedidor, de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do 
devedor e/ou do responsável; 

III. Número de inscrição municipal, endereço completo, telefônico e e-mail do devedor e/ou do responsável; 

IV. Origem do débito, inclusive juros, multas e quaisquer outros acréscimos que deram origem a dívida; 

V. Valor total da dívida; 

VI. Número de parcelas concedidas; 

VII. Valor de cada parcela; 

VIII. Normas pertinentes ao parcelamento efetuado; 

IX. Valor dos descontos concedidos, dos juros de mora, da multa por infração e da multa de mora. 
Parágrafo único. O requerimento e o Termo de Confissão de Dívida e Compromisso de Pagamento deverão ser firmados pelo contribuinte ou 
mandatário com procuração com poderes específicos para tanto, e ser instruído com cópia dos seguintes documentos: 

I. Pessoa Física: RG, CPF e Comprovante de endereço do contribuinte aderente; 

II. Pessoa Jurídica: Contrato Social atualizado, RG, CPF e Comprovante de endereço do representante legal. 
 
Art. 15. Não haverá aplicação de penalidades e multa pelo descumprimento da obrigação principal sobre os débitos não lançados, declarados 
espontaneamente, por ocasião da adesão. 
 
Art. 16. Os descontos concedidos por esta Lei Complementar não conferem quaisquer direitos à restituição, no todo ou em parte, de 
importância já pagas, a qualquer título, antes do início de sua vigência. 
 
Art. 17. Fica o Poder Executivo autorizado a prorrogar o prazo previsto no artigo 6º desta Lei em até 60 (sessenta) dias. 
 
Art. 18. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
Ponta Porã, MS, 19 de novembro de 2.024. 
 

Eduardo Esgaib Campos 
Prefeito Municipal 
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LEI COMPLEMENTAR N° 264, DE 19 NOVEMBRO DE 2024. 
 

“Altera e inclui dispositivos na Lei Complementar de nº 072, de 24 de dezembro de 2010 e, dá outras providências”. 
 
Autor: Poder Executivo 
 
O Prefeito Municipal de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, notadamente a Lei 
Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei Complementar: 
 
Art. 1º - Fica alterado o artigo 111-A da Lei Complementar de nº 072, de 24 de dezembro de 2010, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
Art. 111-A. O tomador dos serviços descritos nos subitens 7.02 e 7.05 deve promover a retenção do ISSQN na fonte, apurado sobre o valor 
total do documento fiscal de prestação do serviço, excluído o valor nele discriminado, quando prestados sob o regime de empreitada global, 
das mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora do local da prestação, sujeitas ao ICMS. 
Parágrafo único. O Poder Executivo regulamentará por Decreto, o procedimento de análise fiscal e apuração do Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISSQN nas prestações de serviços de construção civil, hidráulica, elétrica, obras semelhantes e demais serviços de 
engenharia, previstos nos subitens 7.02 e 7.05 da Lista de Serviços anexa a esta Lei. 
 
Art. 2º - Fica acrescido o artigo 111-B, na Lei Complementar de nº 072, de 24 de dezembro de 2010, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
Art. 111-B - O ISSQN devido pela prestação de serviços dos registradores, escrivães, tabeliães, notários ou similares será calculado com base 
no valor dos serviços prestados relativos aos atos notariais e de registros públicos. 
§ 1º - A base de cálculo compreende os valores dos emolumentos dos atos notariais e dos registros praticados, deduzindo-se os valores 
destinados ao Estado ou outras entidades públicas por força da lei. 
§ 2º - Incluem-se ainda na base de cálculo os valores devidos a título de reprografia, encadernação, digitalização, dentre outros, quando 
prestados conjuntamente com os serviços descritos no caput deste artigo.  
§3º - Os tabeliães, escrivães e notários deverão destacar, na respectiva nota de emolumentos dos serviços prestados, o valor relativo ao ISSQN, 
calculado sobre o total dos emolumentos e acrescidos deste. 
§ 4º - O valor do ISSQN será incluído no valor dos emolumentos cobrados do usuário final de modo a compor o custo total dos serviços. 
§ 5º - O ISSQN de que trata o caput deste artigo será apurado e totalizado mensalmente até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao fato gerador 
do imposto, devendo ser repassado à Fazenda do Município até o dia 20 (vinte) do mês subsequente ao fato gerador. 
§ 6º - O município poderá realizar o lançamento do imposto de ofício quando o contribuinte ou responsável deixar de recolher o crédito 
tributário devido, sem prejuízo das multas e demais cominações incidentes.  
 
Art. 3º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
Ponta Porã, 19 de novembro de 2024. 
 

Eduardo Esgaib Campos 
Prefeito Municipal 

 
LEI N° 4656, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024. 

 
“Institui o Plano Municipal pela Primeira Infância - PMPI de Ponta Porã, para o período de 2025/2035”. 

 
Autor: Poder Executivo 
 
O Prefeito Municipal de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, notadamente a Lei 
Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1º. Fica instituído o Plano Municipal pela Primeira Infância (PMPI) do Município de Ponta Porã, nos termos do anexo único desta Lei, com 
a finalidade de garantir a proteção integral, a promoção e defesa da criança de zero a seis anos enquanto sujeito de direito, de acordo com os 
princípios da Declaração Universal dos Direitos da Criança. 
§ 1º Os documentos do Anexo Único desta Lei, destinam-se a orientar os programas, projetos e ações voltados para crianças de zero a seis 
anos, desenvolvidos no âmbito do município de Ponta Porã. 
§ 2º Os programas, projetos e ações das Secretarias Municipal de Governo e Comunicação, da Secretaria Municipal de Assistência Social, da 
Secretaria Municipal de Saúde, da Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer, da Secretaria Municipal de Finanças e da 
Secretaria Municipal de Segurança Pública, se integrarão de forma intersetorial nas ações finalísticas voltadas para as crianças de zero a seis 
anos de idade. 
§ 3º O Plano Municipal pela Primeira Infância atende às determinações constantes no Plano Nacional pela Primeira Infância e no Estatuto da 
Criança e do Adolescente. 
§ 4º São consideradas como ações finalísticas voltadas para crianças de zero a seis anos:  
I – Crianças com saúde; 
II – Educação Infantil; 
III – As famílias e as comunidades das crianças; 
IV – Assistência social às famílias com crianças na primeira infância; 
V – Convivência familiar e comunitária às crianças vítimas de violação de direitos; 
VI – Acolhimento institucional, apadrinhamento afetivo, família acolhedora, adoção; 
VII – Do direito de brincar ao brincar de todas as crianças;  
VIII – A criança e o espaço, a cidade e o meio ambiente; 
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IX – Crianças e infâncias diversas: políticas e ações para as diferentes infâncias; 
X – Enfrentando às violências contra as crianças; 
XI – Assegurando o documento de cidadania a todas as crianças;  
XII – Protegendo as crianças contra a pressão consumista; 
XIII – Evitando a exposição precoce das crianças aos meios de comunicação e ao uso de telas digitais; 
XIV – Evitando acidentes na primeira infância;  
XV – A criança e a cultura; 
XVI – O sistema de justiça e a criança; 
XVII – Objetivos de desenvolvimento sustentável para e com as crianças;  
XVIII – As empresas e a primeira infância; 
XIX – O direito à beleza. 
 
Art. 2º. O Plano Municipal pela Primeira Infância do Município de Ponta Porã será implementado no período de 10 (dez) anos, compreendido 
entre, 2025 a 2035. 
 
Art. 3º. São diretrizes para a elaboração do Plano Municipal pela Primeira Infância do município de Ponta Porã: 
I – Duração decenal; 
II – Concepção integral da criança como pessoa, sujeito de direitos e cidadã;  
III – Abrangência de todos os direitos da criança nessa faixa etária; 
IV – Abordagem multidisciplinar e Intersetorial em todos os níveis, inclusive nos territórios de atuação dos serviços de atendimento da 
população;  
V – Participação das famílias e da sociedade, por meio de organizações representativas; 
VI – Planejamentos para a primeira infância a curto, médio e longo prazo para os planos e programas a serem desenvolvidos; 
VII – Elaboração conjunta e participativa de todos os setores e órgãos municipais que atuam em áreas que têm competências diretas ou 
relacionadas à vida e desenvolvimento das crianças; 
VIII – Previsão e destinação de recursos financeiros segundo o princípio da prioridade absoluta na garantia dos direitos da criança; 
IX – Monitoramento permanente, avaliação periódica e ampla publicidade das ações e dos resultados. 
 
Art. 4º. Constituem áreas prioritárias para as políticas públicas de atenção as crianças na primeira infância: 
I – A saúde materno infantil;  
II – A segurança alimentar e nutricional, combatendo a desnutrição e a obesidade infantil, assim como os demais transtornos alimentares na 
infância; 
III – A educação infantil;  
IV – O combate à pobreza;  
V – A convivência familiar e comunitária;  
VI – A assistência social a família e a criança;  
VII – A cultura da infância e para a infância;  
VIII – O brincar e o lazer;  
IX – Direito ao meio ambiente sustentável e interação e convívio em espaço público;  
X – A proteção contra toda forma de violência possíveis;  
XI – Medidas de prevenção a acidentes;  
XII – A proteção contra a publicidade com intuito abusivo, incompatíveis com a idade e a exposição precoce aos meios de comunicação. 
 
Art. 5º. Constituem eixos estratégicos do Plano Municipal pela Primeira Infância do município de Ponta Porã: 
I – Eixo Saúde; 
II – Eixo Educação; 
III – Eixo Cultura; 
IV – Eixo Lazer; 
V – Eixo Assistência Social; 
VI – Eixo Segurança Pública; 
VII – Eixo Inclusão. 
 
Art. 6º. As metas e estratégias previstas no Anexo Único integrante desta Lei deverão ser cumpridas no prazo de vigência do Plano, desde que 
não haja prazo inferior definido para metas e estratégias específicas. 
 
Art. 7º. Fica constituído o Comitê Municipal Intersetorial Permanente para Avaliação e Monitoramento do Plano Municipal pela Primeira 
Infância do Município Ponta Porã que será integrado por dois representantes, sendo um titular e um suplente dos seguintes órgãos e 
instituições: 

I. Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
II. Conselho Tutelar; 

III. Conselho Municipal de Saúde; 
IV. Conselho Municipal de Educação; 
V. Conselho Municipal de Assistência Social; 

VI. Conselho Municipal de Cultura; 
VII. Conselho Municipal de Turismo; 

VIII. Câmara Municipal de Vereadores; 
IX. Secretaria Municipal de Administração; 
X. Secretaria Municipal de Governo e Comunicação; 

XI. Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer;  
XII. Secretaria Municipal de Saúde; 
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XIII. Secretaria Municipal de Assistência Social; 
XIV. Secretaria Municipal de Segurança Pública; 
XV. Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo; 

XVI. Secretaria Municipal de Meio Ambiente; 
XVII. Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças. 

 
Art. 8º. Será de responsabilidade das Secretarias Municipais de Educação, Esporte, Cultura e Lazer; Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria 
Municipal de Assistência Social, e do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente avaliar a execução do Plano Municipal pela 
Primeira Infância (PMPI), estabelecendo os mecanismos necessários ao acompanhamento das metas, realizando, anualmente, a revisão ou 
atualização das ações do PMPI, pautada nos indicadores estabelecidos. 
 
Art. 9º. A Prefeitura Municipal de Ponta Porã, deverá a cada ano, no período de elaboração da Lei Orçamentária Anual, apresentar as suas 
metas de resultado e seu respectivo Plano de Ação para a efetivação das diretrizes e dos objetivos do Plano Municipal pela Primeira Infância 
(PMPI). 
 
Art. 10. As ações constantes do Plano Municipal pela Primeira Infância (PMPI) de Ponta Porã nortearão a adequação de ações no Plano 
Plurianual como ações transversais aos objetivos, às metas e aos programas, e norteará eventuais revisões. 
 
Art. 11. As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta das receitas orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 
 
Art. 12. Até o final do primeiro semestre do nono ano de vigência deste Plano Municipal pela Primeira Infância, o Poder Executivo encaminhará 
à Câmara Municipal, sem prejuízo das prerrogativas deste Poder, o projeto de lei referente ao Plano Municipal pela Primeira Infância a vigorar 
no período subsequente, que incluirá diagnóstico, diretrizes, metas e estratégias para o próximo decênio.  
Parágrafo único. O processo de elaboração do projeto de lei disposto no caput deverá ser precedido de ampla participação de representantes 
do poder público, setor privado, organizações não governamentais e sociedade civil, crianças e família, que deverá ser coordenado pelo comitê 
instituído por meio de decreto, conforme legislação vigente. 
 
Art. 13. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeito a contar de 1º de janeiro de 2025. 
 
Ponta Porã, MS, 15 de outubro de 2024 
 

Eduardo Esgaib Campos 
Prefeito Municipal 
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A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 45, VI, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO Nº 80/2024 

 
“Concede Medalha do Mérito Legislaivo”. 
 
Autoria:  
Comissão Executiva. 
 
Sugestão:  
Mesa Diretora. 
  
   Art. 1º. Concede Medalha do Mérito Legislativo ao senhor MARCOS AURÉLIO ARCE. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 19 de novembro de 2024. 

 
Vereador Kléber Ortiz          Vereador Agnaldo 

1°Secretário                             Presidente 
 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 45, VI, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO Nº 81/2024 

 
“Concede Medalha do Mérito Legislativo”. 
 
Autoria:  
Comissão Executiva. 
 
Sugestão:  
Mesa Diretora. 
 
   Art. 1º. Concede Medalha do Mérito Legislativo ao senhor MAJOR CHRYSTIAN HENRY BRITO CARDOSO, 
subcomandante do 11 RCMEC. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 19 de novembro de 2024. 
   

Vereador Kléber Ortiz           Vereador Agnaldo 
1°Secretário                           Presidente 

 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 45, VI, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO Nº 82/2024 

 
“Concede Título de Cidadão Pontaporanense”. 
 
Autoria:  
Comissão Executiva. 
 
Sugestão:  
Mesa Diretora. 
 
   Art. 1º. Concede Título de Cidadão Pontaporanense à senhora KARLA SANTOS DE ALMEIDA. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Decreto 
 
 
 
 

Poder Legislativo 
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   Ponta Porã/MS, 19 de novembro de 2024. 
 

Vereador Kléber Ortiz           Vereador Agnaldo 
1°Secretário                           Presidente 

 
 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 45, VI, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO Nº 83/2024 

 
“Concede Título de Cidadão Pontaporanense”. 
 
Autoria:  
Comissão Executiva. 
 
Sugestão:  
Mesa Diretora. 
  
   Art. 1º. Concede Título de Cidadão Pontaporanense ao senhor ANDERSON GOULART DE DEUS, subtenente do 11 
RCMEC. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 19 de novembro de 2024. 

  
Vereador Kléber Ortiz           Vereador Agnaldo 

1°Secretário                             Presidente 
 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 45, VI, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO Nº 84/2024/CM 

 
“Concede Título de Cidadão Pontaporanense”. 
 
Autoria:  
Comissão Executiva. 
 
Sugestão:  
Agnaldo Miudinho. 
  
   Art. 1º. Concede Medalha do Mérito Legislativo ao senhor JOSÉ RICARDO MOREIRA, Delegado da Alfândega da 
Receita Federal do Brasil em Ponta Porã/MS. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 19 de novembro de 2024. 
 

Vereador Kléber Ortiz           Vereador Agnaldo 
1°Secretário                            Presidente 

 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 45, VI, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO Nº 85/2024/CM 

 
“Concede Título de Cidadão Pontaporanense”. 
 
Autoria:  
Comissão Executiva. 
 
Sugestão:  
José Menino Junior. 
  
   Art. 1º. Concede Título de Cidadão Pontaporanense ao senhor EDERSON MARCELO NUNES. 
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   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 19 de novembro de 2024. 
 

Vereador Kléber Ortiz           Vereador Agnaldo 
1°Secretário                            Presidente 

 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 45, VI, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO Nº 86/2024 

 
“Concede Comenda Fronteira de Economia”. 
 
Autoria:  
Comissão Executiva. 
 
Sugestão:  
José Menino Junior. 
  
   Art. 1º. Concede Comenda Fronteira de Economia ao senhor IRINEU OVIEDO BARBOSA. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 19 de novembro de 2024. 
 

Vereador Kléber Ortiz           Vereador Agnaldo 
1°Secretário                             Presidente 

 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 45, VI, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO Nº 87/2024 

 
“Concede Medalha do Mérito Legislativo”. 
 
Autoria:  
Comissão Executiva. 
 
Sugestão:  
José Menino Junior. 
  
   Art. 1º. Concede Medalha do Mérito Legislativo ao senhor PEDRO MOIZES BARBOSA ALVES. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 19 de novembro de 2024. 
 

Vereador Kléber Ortiz           Vereador Agnaldo 
1°Secretário                             Presidente 

 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 45, VI, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO Nº 88/2024 

 
“Concede Título de Cidadão Pontaporanense”. 
 
Autoria:  
Comissão Executiva. 
 
Sugestão:  
José Menino Junior. 
  
   Art. 1º. Concede Título de Cidadão Pontaporanense ao senhor WILFRIDO IDOYAGA FARINA. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
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   Ponta Porã/MS, 19 de novembro de 2024. 
 

Vereador Kléber Ortiz           Vereador Agnaldo 
1°Secretário                            Presidente 

 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 45, VI, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO Nº 89/2024 

 
“Concede Comenda Fronteira de Economia”. 
 
Autoria:  
Comissão Executiva. 
 
Sugestão:  
José Menino Junior. 
  
   Art. 1º. Concede Comenda Fronteira de Economia ao senhor GABRIEL MARCONDES VIANA SILVA. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 19 de novembro de 2024. 
 

Vereador Kléber Ortiz            Vereador Agnaldo 
1°Secretário                             Presidente 

 
 
 
 

PORTARIA N.º 321/2024 
 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL  DE  PONTA  PORÃ, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHE SÃO CONFERIDAS PELO ARTIGO 45, IV DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ – MS. 

                        
      Resolve, Autorizar o deslocamento até a cidade de Foz do Iguaçu-PR, do servidor Fabiano Henrique Castilho Teno, matricula 
1073, CPF n.º 276.590.558-44, cargo Procurador Geral, com respaldo na Lei n.º4.528 de 2022, Art.6º,I e II, sendo que estão consideradas as 
diárias abaixo descritas, também AUTORIZADAS com base no Art.7º, parágrafo 2º, do mesmo diploma legal, o “custeio de meio de transporte” 
- Conforme Decisão Administrativa n.º  029/2024 referente aos dias 19(uma diária),20(uma diária), 21(uma diária) e 22(meia diária) de 
novembro de 2024, perfazendo um total de 03 (Três diárias) e ½(meia) no valor Total de R$ 3.447,29(Três mil quatrocentos e quarenta e sete 
reais e vinte e nove centavos) para comparecimento e participação no Terceiro Encontro de Estudos sobre Paradiplomacia e 
Internacionalização Territorial entre os dias 20 e 22 de novembro de 2024, assessorar e acompanhar a equipe técnica desta casa de leis. Nesta 
agenda oficial serão abordados assuntos importantes de interesse do município de Ponta Porã, com debates entre parlamentares, governo 
locais e representantes da sociedade civil sobre os problemas cotidianos das regiões fronteiriças. 
 
                   Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus efeitos legais e financeiros a partir de 19 de novembro de 
2024. 
 
                                        Ponta Porã, 19 de novembro de 2024. 
  
REGISTRE - SE 
COMUNIQUE - SE 
PUBLIQUE – SE 
 

Kleber Ortiz                                                                              Vereador Agnaldo 
1.º Secretário                                                                  Presidente 

 
PORTARIA Nº 322/2024 

 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHE SÃO CONFERIDAS PELO ARTIGO 46, INCISO III, DO REGIMENTO INTERNO. 

 
                      Resolve, Determinar 30(Trinta) dias de férias referente ao período aquisitivo de 2023 para gozo de 19 de novembro até 18 de 
dezembro de 2024 ao servidor comissionado: Roberto Lima Júnior – Assistente Parlamentar da Presidência, matrícula 2431. 
 
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com    efeitos legais a partir de 19 de novembro de 2024. 
 

Portaria 
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Ponta Porã-MS, 19 de novembro de 2024. 
 

REGISTRA-SE.            COMUNIQUE-SE.        PUBLIQUE-SE. 
 

Kleber Ortiz                                                               Vereador Agnaldo 
1.º Secretário                                                    Presidente 

 
PORTARIA Nº 323/2024 

 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHE SÃO CONFERIDAS PELO ARTIGO 46, INCISO III, DO REGIMENTO INTERNO. 

 
                      Resolve, Determinar 30(Trinta) dias de férias referente ao período aquisitivo de 2023 para gozo de 21 de novembro até 20 de 
dezembro de 2024 a servidora comissionada: Karine Thatiane Romeiro Lesme – Assessor Especial do Gabinete do Vereador, matrícula 2431. 
 
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com    efeitos legais a partir de 21 de novembro de 2024. 
 
Ponta Porã-MS, 19 de novembro de 2024. 
 

REGISTRA-SE.            COMUNIQUE-SE.        PUBLIQUE-SE. 
 

Kleber Ortiz                                                               Vereador Agnaldo 
1.º Secretário                                                    Presidente 
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